
Abstract  The objective of this study was to assess 
the performance of primary health care (PHC) 
services for disability prevention, detection and 
assistance in the state of São Paulo. The study 
included 2739 health services, from 514 munic-
ipalities. 128 organizational quality indicators of 
the QualiAB instrument referring to the evalua-
tive dimension “Attention to disability in primary 
health care services”. The association of health 
care performance score of each domain with inde-
pendent variables, health assessment, and support 
network were tested using of multiple linear re-
gression. The performance percentage was 61.6% 
for all domains, 73.6% for structure (inputs and 
human resources), 68.7% for qualification of pre-
natal care, 56.1% for qualification of child health 
care, 55.8% for prevention of disabilities related 
to chronic conditions, and 53.9% for attention to 
people with disabilities and caregivers. There was 
a significant association with variables related to 
the type of service and participation in service 
evaluations. PHC services still perform incipient 
actions for the prevention, surveillance and diag-
nosis of disabilities as well as for comprehensive 
care for people with disabilities.
 Key words Health assessment, Primary health 
care, Health services, People with disabilities

Resumo  O objetivo do trabalho consiste em ava-
liar o desempenho de serviços de atenção primá-
ria à saúde (APS) do estado de São Paulo para 
prevenção, detecção e assistência à deficiência. 
Realizou-se uma pesquisa avaliativa em 2.739 
serviços de saúde em 514 municípios com 128 
indicadores da qualidade organizacional do ins-
trumento QualiAB referentes à dimensão avalia-
tiva “Atenção à deficiência em serviços de atenção 
primária à saúde”. Foram utilizadas medidas de 
desempenho e associações entre os escores de cada 
domínio e variáveis independentes sobre planeja-
mento, avaliação em saúde e rede de apoio, por 
meio de regressão linear múltipla. O percentual 
de desempenho para a dimensão foi de 61,6%, 
para o domínio estrutura (insumos e recursos hu-
manos), 73,6%, para qualificação da atenção ao 
pré-natal, 68,7%, qualificação da atenção à saúde 
da criança, 56,1%, prevenção de incapacidades 
relacionadas a condições crônicas, 55,8%, e aten-
ção à pessoa com deficiência e ao cuidador, 53,9%. 
Houve associação significativa com variáveis rela-
cionadas ao tipo de serviço e de participação em 
avaliações de serviços. Os serviços de APS ainda 
realizam ações incipientes para prevenção, vigi-
lância e diagnóstico das deficiências, assim como 
para a atenção integral a pessoas com deficiência. 
Palavras-chave Avaliação em saúde, Atenção 
primária à saúde, Serviços de saúde, Pessoas com 
deficiência
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Introdução

O cuidado ofertado a pessoas com deficiên-
cia (PcD) compreende a integração de políticas 
transetoriais de atenção à saúde com ações co-
munitárias que permeiem a atenção realizada no 
cotidiano das práticas dos serviços de saúde1,2. 
O sistema de saúde deve abranger a proteção, a 
prevenção e o controle das doenças e agravos à 
saúde, bem como a promoção da saúde3. 

A deficiência reduz as capacidades de inte-
gração social, com necessidade de adaptações 
para desempenho de funções ou atividades4. A 
deficiência física, mental e/ou sensorial repercute 
de forma negativa no desenvolvimento neuropsi-
comotor (DNPM) do indivíduo. Contudo, sabe-
-se que de 70% a 80% das condições de deficiên-
cia podem ser evitadas ou minimizadas5. 

No Brasil, a Rede de Cuidados à Pessoa com 
Deficiência (RCPcD) foi instituída pela Portaria 
nº 793, de 24 de abril de 2012, e tem a atenção 
primária à saúde (APS) como eixo organizador 
da rede de atenção, que deve desenvolver ações 
de prevenção, promoção e identificação preco-
ce de deficiências nas fases pré, peri e pós-natal, 
infância, adolescência e vida adulta, atenção in-
tegral à PcD e proporcionar acesso aos serviços 
de nível secundário e terciário para promoção da 
autonomia5-8.

Redirecionando essa temática para o escopo 
das pesquisas voltadas ao campo da gestão e ava-
liação de serviços, objetiva-se investigar como di-
ferentes condições reconhecidas como deficiên-
cia vêm sendo abordadas pelos serviços de APS. 
Interroga-se se há uma organização de estruturas 
e processos que reconhecem as especificidades 
do cuidado a essa população e as estratégias de 
prevenção e diagnóstico necessárias a uma aten-
ção integral nos limites da APS e a partir desse 
nível de atenção para um trabalho em rede.

Não há instrumentos de avaliação de servi-
ços de APS específicos que abrangem ações de 
prevenção, detecção e assistência a condições de 
deficiência na APS. A literatura demonstra que 
há maior diversidade de artigos científicos que 
apresentam estudos de casos sobre práticas exer-
cidas em serviços locais ou regionais8. Contudo, 
o campo da avaliação da APS dispõe de diversos 
instrumentos aplicados e validados que possibili-
tam avançar nessa temática. 

Diante do exposto, cabe questionar se as di-
retrizes políticas definidas para a atenção à de-
ficiência em serviços de APS vêm se traduzindo 
efetivamente na organização das ações desses 
serviços. O objetivo do presente estudo é avaliar 

o desempenho de serviços de APS do estado de 
São Paulo para prevenção, detecção e assistência 
à deficiência.

Métodos

Trata-se de uma pesquisa avaliativa transver-
sal que utilizou dados obtidos pela aplicação do 
Questionário de Avaliação da Qualidade de Ser-
viços de Atenção Básica (QualiAB)9 entre 2017 e 
2018 no estado de São Paulo, com apoio da Se-
cretaria de Estado da Saúde de São Paulo. O es-
tudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa da Faculdade de Medicina de Botucatu da 
Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita 
Filho, por meio do parecer nº 2.425.176, em 8 de 
dezembro de 2017.

Utilizou-se uma matriz avaliativa construída 
a partir do questionário QualiAB9 com base na 
formulação de um modelo avaliativo proposto 
por Zarili10 com uso de indicadores de qualidade 
organizacional dos serviços de APS. 

O instrumento QualiAB9 está disponível on-
line no link https://abasica.fmb.unesp.br/ e no 
Caderno de Boas Práticas9 que explicita os cri-
térios, padrões e indicadores utilizados, sendo 
respondido pelos gerentes dos serviços por ade-
são voluntária e com enfoque na organização do 
processo de trabalho da APS, incluindo questões 
vinculadas à gestão municipal, à gerência local e 
a diferentes componentes da atenção à saúde na 
APS9.

Houve a seleção de 128 variáveis do Qua-
liAB que foram categorizadas como indicadores 
da dimensão avaliativa Atenção à deficiência em 
serviços de atenção primária à saúde, os quais são 
distribuídos em cinco domínios de análise: 1) es-
trutura; 2) atenção ao pré-natal; 3) atenção à saú-
de da criança; 4) prevenção de incapacidades em 
agravos e doenças crônicas; e 5) atenção à pessoa 
com deficiência e ao cuidador.

Os indicadores de organização do trabalho 
com vistas à prevenção da deficiência e diagnós-
tico precoce que compõem os domínios “atenção 
ao pré-natal’, “atenção à saúde da criança” e “pre-
venção de incapacidades em agravos e doenças 
crônicas” são apresentados no Quadro 1.

O domínio “atenção ao pré-natal” se refere às 
ações estratégicas de prevenção de deficiência no 
feto durante a gestação, no recém-nascido (RN) 
ao longo do trabalho de parto e no puerpério. O 
domínio “atenção à saúde da criança” consiste em 
diversas ações e procedimentos para qualificação 
da atenção à primeira infância e à puericultura, 

https://abasica.fmb.unesp.br/
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proporcionando diagnóstico precoce da deficiên-
cia. O domínio “prevenção de incapacidades em 
agravos e doenças crônicas” corresponde à pre-
venção da deficiência como condição secundária 
a um problema de saúde, possibilitando o trata-
mento, como em casos de doenças crônicas não 
transmissíveis, acidentes de trabalho, quadros de 
demência, acidentes, traumas e outros agravos de 
notificação compulsória.

Os indicadores de organização do trabalho 
voltados à atenção integral à PcD compõem os 
domínios “estrutura” e “atenção à pessoa com 
deficiência e ao cuidador” e são apresentados no 
Quadro 2.

O domínio “estrutura” diz respeito a condi-
ções estruturais, insumos e recursos humanos 
que possibilitem a garantia de acesso e acessibi-
lidade aos serviços de APS, a disponibilidade de 
espaços para realização de atividades coletivas 
e para atenção à saúde bucal, de equipamentos 

para atenção a urgência e emergência, de acesso 
à ambulância e a veículo e a sistemas de infor-
mação, além da composição de equipe mínima 
e de saúde bucal. Por fim, o domínio “atenção à 
pessoa com deficiência e ao cuidador” se refere a 
ações de prevenção terciária e atenção integral à 
saúde da PcD.

A análise estatística foi realizada no pacote 
IBM SPSS v.20.0. Os indicadores são mensura-
dos por meio de um sistema binário, em que “1” 
corresponde à resposta afirmativa para a ação 
preconizada. Para cada indicador há a soma de 
serviços que responderam positivamente. As fre-
quências obtidas com as respostas aos indicado-
res que compõem cada domínio são somadas e o 
valor obtido teve como denominador o número 
total de indicadores que compõem o domínio, 
calculando a porcentagem atingida. O mesmo 
procedimento é feito para o conjunto de domí-
nios para obter o escore referente à dimensão. 

Quadro 1. Indicadores do QualiAB com enfoque em prevenção da deficiência e diagnóstico precoce por domínio 
da dimensão Atenção à Deficiência em Serviços de Atenção Primária à Saúde.

Indicadores por domínio
Domínio Qualificação da Atenção ao Pré-Natal
1. Captação precoce para início do pré-natal  
2. Proporção média de gestantes que iniciam o pré-natal no primeiro trimestre
3. Registro do pré-natal em prontuário, Cartão da Gestante e Ficha Perinatal
4. Frequência de consultas durante o pré-natal e no último mês de gestação 
5. Identificação das gestantes de alto risco
6. Encaminhamento de gestante de alto risco para serviço de referência e manutenção do acompanhamento na 
unidade básica de saúde
7. Atendimento diferenciado para gestantes de 10 a 19 anos
8. Exames laboratoriais solicitados no primeiro trimestre da gestação para identificação de intercorrências que 
podem causar prematuridade, alterações no desenvolvimento ou óbito fetal
9. Exames laboratoriais solicitados no segundo e/ou terceiro trimestre da gestação para identificação de 
intercorrências na que podem causar prematuridade, alterações no desenvolvimento ou óbito fetal 
10. Realização de eletrocardiograma na unidade
11. Aplicação da vacina dTpa (difteria, tétano e pertussis acelular) 
12. Aplicação de Penicilina Benzatina (benzetacil) na unidade 
13. Prevenção da transmissão vertical de sífilis 
14. Prevenção da transmissão vertical de HIV 
15. Tratamento da sífilis para a gestante e para o parceiro com penicilina benzatina na unidade básica de saúde
16. Orientação para vinda do(s) parceiro(s) para avaliação e aconselhamento em caso sugestivo de doenças 
sexualmente transmissíveis
17. Prevenção de anemia e de alterações no estado nutricional durante a gestação 
18. Indicação de uso de medicamentos com menores efeitos sobre o feto durante a gestação
19. Avaliação dos riscos do tabagismo e do uso de bebidas alcoólicas e outras drogas durante a gestação
20. Avaliação das condições de trabalho da gestante
21. Avaliação de intercorrências do parto em atendimento de puerpério imediato 
22. Orientações sobre aleitamento e suplementação de ferro em atendimento de puerpério imediato 
23. Orientações à gestante sobre aleitamento materno e apoio para as mulheres que não poderão amamentar 
24. Formação e/ou educação permanente dos profissionais da unidade básica de saúde sobre saúde da mulher 
realizada no último ano

continua
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Em seguida foi testada a associação entre os 
cinco domínios e a dimensão com as respostas 
relacionadas às características do serviço, ao 
planejamento e avaliação em saúde e à rede de 
apoio. Foram ajustados modelos de regressões li-
neares múltiplas (nível de significância de 5%). A 
descrição das variáveis independentes é apresen-
tada no Quadro 3. 

Resultados

Entre os 645 municípios do estado de São Paulo, 
514 participaram da aplicação do QualiAB em 
2017 e 2018. A maioria dos municípios partici-
pantes é de pequeno porte (43,3%), com menos 

de 10 mil habitantes. Desses, 18,9% têm entre 10 
e 20 mil, 26,2% entre 20 e 100 mil, 10,2% entre 
100 e 500 mil e apenas 1,4% têm mais que 500 
mil habitantes11.

O sistema online QualiAB tinha, em 2017, 
4.296 serviços de APS cadastrados, com resposta 
de 2.739 (63,8%). Em 374 municípios houve co-
bertura de 100% das unidades. 

Com relação ao tipo de serviço autodeclara-
do, 45,7% eram Unidades de Saúde da Família 
(USF), 22,7% Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
“tradicionais” (equipes compostas por médicos 
de diferentes especialidades, sem agentes comu-
nitários), 28,8% UBS “tradicional” com Progra-
ma de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) 
ou com equipe de Saúde da Família integradas à 

Domínio Qualificação da Atenção à Saúde da Criança
1. Condições de nascimento do RN e orientações sobre cuidados básicos no puerpério imediato
2. Orientações para o cuidado do recém-nascido (vacinação, exames, outros) no puerpério imediato
3. Agendamento do primeiro atendimento do RN na unidade 
4. Orientação sobre testes do pezinho, orelhinha e olhinho para o recém-nascido
5. Aplicação da vacina BCG 
6. Aplicação da vacina de poliomielite/vacina oral de pólio/VOP e vacina de pólio inativada/vacina inativada de 
pólio/VIP 
7. Aplicação da vacina pentavalente (DTP + Hib + HB) 
8. Aplicação da vacina DTP (tríplice bacteriana) 
9. Aplicação da vacina tríplice viral (sarampo, caxumba e rubéola – SCR) 
10. Aplicação da vacina tetra viral (sarampo, caxumba, rubéola e catapora) 
11. Aplicação da vacina meningocócica C
12. Aplicação da vacina pneumocócica 10 valente 
13. Vacinação em instituições para crianças como escolas e creches
14. Calendário programado de consultas às crianças de até 2 anos, além de atendimentos eventuais não agendados
15. Grupo com mães/pais
16. Avaliação do crescimento das crianças e desenvolvimento neuropsicomotor da criança 
17. Avaliação e orientação alimentar (aleitamento, introdução de alimentos, outros) da criança
18. Identificação de distúrbios do desenvolvimento da criança (genéticos, biológicos, sócio familiares)
19. Orientações para prevenção de acidentes domésticos para proteção da saúde da criança
20. Avaliação de acuidade visual em instituições para crianças como escolas e creches
21. Avaliação de acuidade auditiva em instituições para crianças como escolas e creches
22. Orientação para estímulos neuropsicomotores em instituições para crianças como escolas e creches
23. Ações para inclusão social e combate ao preconceito em instituições para crianças como escolas e creches 
24. Ações de prevenção de acidentes domésticos em instituições para crianças como escolas e creches
25. Ausência de casos de sífilis congênita nos últimos três anos 
26. Uso de protocolo de atendimento para detecção de violência contra crianças e adolescentes
27. Identificação de sintomas/queixas físicas, psicológicas para detecção de violência contra crianças e 
adolescentes 
28. Sensibilização e capacitação da equipe para identificação de casos de violência contra crianças e adolescentes
29. Vigilância de trabalho infantil (menores de 16 anos) como situação de alerta - evento sentinela
30. Reuniões em parceria com CRAS sobre atenção à saúde da criança
31. Encaminhamento para banco de leite ou acesso a leite modificado se necessário (HIV, outros)
32. Formação e/ou educação permanente sobre saúde da criança realizada no último ano

continua

Quadro 1. Indicadores do QualiAB com enfoque em prevenção da deficiência e diagnóstico precoce por domínio 
da dimensão Atenção à Deficiência em Serviços de Atenção Primária à Saúde.
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unidade de Pronto Atendimento, e 2,8% diziam 
respeito a outros arranjos organizacionais. 

O desempenho dos serviços para a dimensão 
avaliativa Atenção à deficiência em serviços de 
atenção primária à saúde é apresentado na Tabela 
1, segundo escore obtido para os cinco domínios 
e para a dimensão.

O desempenho do conjunto de serviços que 
participaram do inquérito pelo QualiAB foi de 
61,6% para a dimensão avaliativa, sendo que o 
pior percentual foi 49,8%, e o melhor, 90,4%. 

O domínio “atenção ao pré-natal” obteve 
desempenho de 68,7%. Os indicadores deste 
domínio demonstram que a captação precoce 
no qual o primeiro atendimento é feito por pro-
fissional de enfermagem no mesmo dia do teste 

positivo para gravidez foi referido por 79,8%. Já 
40,5% dos serviços referem que 80% ou mais das 
gestantes iniciam o pré-natal no primeiro tri-
mestre. 92,1% realizam registro em prontuário, 
no Cartão da Gestante e Ficha Perinatal e 83,9% 
referem programarem a frequência de seis con-
sultas ou mais durante o pré-natal e semanais no 
último mês de gestação. Além disso, 93,6% rea-
lizam identificação das gestantes de alto risco e 
61,7% encaminham para serviço de referência e 
mantêm acompanhamento no serviço de APS. 

Com relação aos procedimentos preconiza-
dos durante o pré-natal, apenas 10,8% solicitam 
todos os exames laboratoriais no primeiro tri-
mestre da gestação para identificação de inter-
corrências que podem causar prematuridade, 

Domínio Prevenção de Incapacidades Relacionadas a Condições Crônicas
1. Curativo de úlceras agudas e crônicas
2. Atividades em conjunto com a equipe de vigilância epidemiológica e/ou sanitária na comunidade em casos de 
doença ou agravo de notificação compulsória 
3. Registro dos pacientes de risco diferenciado com doenças crônicas não transmissíveis
4. Orientações para prevenção de acidentes e doenças relacionados ao trabalho
5. Notificação Compulsória de agravos relacionados ao trabalho
6. Realização de busca ativa de pacientes com doenças crônicas não transmissíveis não aderentes a tratamento
7. Exame de fundo de olho para pacientes com diabetes mellitus tipo II
8. Controle, avaliação e orientação de cuidados com os pés para pacientes com diabetes mellitus tipo II
9. Exame de fundo de olho para pacientes com hipertensão arterial
10. Ações para a saúde do homem com enfoque no risco cardiovascular
11. Avaliação da saúde mental do idoso (quadros depressivos, demências e outros) 
12. Avaliação da capacidade funcional do idoso (atividades de vida diárias e atividades instrumentais)
13. Ações para prevenção de quedas de idosos
14. Incentivo e orientação de prática corporal e atividade física para idosos
15. Investigação do suporte familiar e social de idosos
16. Orientações sobre os Direitos da Pessoa Idosa
17. Diagnóstico de casos novos de hanseníase 
18. Acompanhamento de casos de hanseníase
19. Controle do número de casos de Hanseníase em acompanhamento
20. Dispensação de medicamentos para Hanseníase 
21. Tratamento supervisionado na unidade ou no domicílio para hanseníase
22. Busca ativa de contatos intradomiciliares em casos de hanseníase
23. Busca ativa de faltosos em tratamento para hanseníase
24. Ações educativas na família e na comunidade sobre hanseníase
25. Busca ativa em casos de doença ou agravo de notificação compulsória com indicação de controle de 
comunicantes e/ou meio ambiente 
26. Notificação compulsória de casos de hanseníase
27. Investigação e controle de comorbidades associadas à dependência de álcool
28. Investigação e controle de comorbidades associadas ao uso abusivo de drogas
29. Formação e/ou educação permanente sobre saúde mental realizada no último ano
30. Formação e/ou educação permanente sobre saúde do idoso realizada no último ano
31. Capacitação da equipe sobre doença ou agravo de notificação compulsória
32. Capacitação da equipe para atenção aos casos de hanseníase

Fonte: Questionário QualiAB 20169.

Quadro 1. Indicadores do QualiAB com enfoque em prevenção da deficiência e diagnóstico precoce por domínio 
da dimensão Atenção à Deficiência em Serviços de Atenção Primária à Saúde.
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Quadro 2. Indicadores do QualiAB com enfoque na atenção integral à pessoa com deficiência por domínio da 
dimensão Atenção à Deficiência em Serviços de Atenção Primária à Saúde.

Indicadores por domínio
Domínio Estrutura (Insumos e Recursos Humanos)
1. Acesso estrutural do serviço as pessoas com deficiências
2. Banheiro adaptado para pessoas com deficiência (PcD)
3. Sala de Curativo
4. Sala de vacina
5. Realização de vacinação
6. Sala para realização de atividades educativas e grupos
7. Consultório dentário e equipamento odontológico
8. Cadeira de rodas
9. Equipamentos para atenção à urgência e emergência, como carrinho de emergência e cilindro de oxigênio
10. Acesso à ambulância para transporte de pacientes, quando necessário
11. Veículo para uso da Unidade 
12. Acesso aos sistemas de informação para alimentação de banco de dados
13. Presença de médico(a) de família ou clínico geral e enfermeiro(a) na equipe de saúde
14. Presença de cirurgião-dentista na equipe de saúde
15. Presença de auxiliar de cirurgião-dentista ou técnico de higiene dentária na equipe de saúde
16. Presença de auxiliar de enfermagem ou Técnico de enfermagem na equipe de saúde
17. Apoio técnico realizado por equipe NASF e/ou multiprofissional
Domínio Atenção à Pessoa com Deficiência e ao Cuidador
1. Registro das ações domiciliares em prontuário com relação a pessoas acamadas
2. Diagnóstico e encaminhamento de pessoas com deficiência para outros níveis de atenção 
3. Procedimentos domiciliares (como vacinação, troca de sonda vesical de demora, curativos, outros) para 
pessoas acamadas
4. Troca de sonda vesical de demora
5. Assistência odontológica, quando é possível realização na Unidade de pessoas com deficiência
6. Visitas domiciliares periódicas com apoio de equipe multiprofissional para pessoas com deficiência
7. Visitas domiciliares periódicas com médico(a) e/ou enfermeiro(a) para pessoas com deficiência
8. Assistência odontológica domiciliar para pessoas acamadas e realização de atendimento odontológico para 
pacientes acamados 
9. Orientações de higiene bucal para pessoas acamadas 
10. Orientações quanto aos direitos sociais de pessoas com deficiência
11. Vigilância e atenção ao uso de álcool e outras drogas de pessoas com deficiência
12. Ações para a saúde sexual e reprodutiva de pessoas com deficiência
13. Vigilância e atenção em casos de violência de pessoas com deficiência
14. Detecção, suporte e acompanhamento para as situações de violência contra pessoas com deficiência
15. Articulação com rede de saúde e instituições (escola, escolas especiais, entre outras) com relação a pessoas 
com deficiência
16. Discussão de casos específicos com rede de saúde (CRAS, Conselho de saúde, CREAS, outros) sobre a 
atenção a pessoas acamadas
17. Avaliação e acompanhamento da saúde dos cuidadores de idosos e/ou pessoas acamadas (estresse e outras)
18. Grupo de apoio aos cuidadores de idosos e/ou pessoas acamadas
19. Ações para os cuidadores idosos e/ou pessoas acamadas com enfoque nas orientações gerais sobre as 
necessidades cotidianas de cuidado 
20. Ações para os cuidadores idosos e/ou pessoas acamadas com enfoque nas orientações sobre prevenção e 
identificação de situações de violência 
21. Orientação para os cuidadores de pessoas com deficiência
22. Suporte técnico para as atividades dos cuidadores de idosos e/ou pessoas acamadas, se necessário
23. Capacitação da equipe sobre atenção as pessoas com deficiência

Fonte: Questionário QualiAB 20169.

alterações no desenvolvimento ou óbito fetal. Já 
no segundo e/ou terceiro trimestre da gestação, 
apenas 3,0% solicitam todos os exames; 47,3% 
fazem eletrocardiograma; 77,3% aplicam a vaci-

na dTpa para difteria, tétano e pertussis acelular; 
71,8% aplicam penicilina benzatina, sendo que 
74,3% ofertam tratamento da sífilis para a ges-
tante e seu parceiro. Assim, 76,5% referem rea-
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lizar prevenção da transmissão vertical de sífilis 
e 77,1% a prevenção da transmissão vertical de 
HIV. Ainda sobre esse assunto, 83,9% referem 
que orientam para a vinda do(s) parceiro(s) para 
avaliação e aconselhamento em caso sugestivo de 
doenças sexualmente transmissíveis.

A prevenção de anemia e de alterações no 
estado nutricional durante a gestação é realizada 
em 75,4%; a prescrição do uso de medicamentos 
com menores efeitos sobre o feto, em 81,2%; a 
orientação quanto aos riscos do tabagismo e do 
uso de bebidas alcoólicas e outras drogas duran-
te a gestação, em 86,6%; a avaliação das condi-
ções de trabalho da gestante, em apenas 58,4%; 

a avaliação do histórico e a investigação de in-
tercorrências do parto durante o atendimento 
do puerpério imediato, em 79,6%; orientações 
sobre aleitamento e suplementação de ferro em 
atendimento de puerpério imediato, em 62,8%, 
e orientações à gestante sobre aleitamento ma-
terno e apoio para as mulheres que não poderão 
amamentar, em 89,3%. Por fim, a participação da 
equipe em estratégias de formação ou educação 
permanente sobre saúde da mulher é referida por 
71,7%.

O domínio “atenção à saúde da criança” ob-
teve um desempenho médio de 56,1%. Com 
relação ao puerpério imediato, 87,1% realizam 

Quadro 3. Variáveis independentes relacionadas a ações de planejamento e avaliação em saúde dos serviços, 
segundo indicadores do QualiAB.

Critérios Variáveis independentes
Caracterização 
dos serviços 

- Tipo de unidade por autoclassificação
- Localização geográfica da unidade

Planejamento - Reuniões de equipe da Unidade com frequência semanal ou quinzenal
- Discussão de casos durante as reuniões de equipe e elaboração de propostas terapêuticas 
singulares (para casos específicos) durante as reuniões de equipe
- Planejamento das ações com base em dados assistenciais da Unidade Básica de Saúde 
- Planejamento das ações com base em dados epidemiológicos da população da área de 
abrangência da Unidade Básica de Saúde e do município 
- Planejamento das ações por meio de estudo sobre a realidade de saúde local realizado nos 
últimos três anos por meio de dados dos programas, perfil da demanda dos casos “extras” 
(ou não agendados), cadastro das famílias ou estudos na comunidade 
- Planejamento local participativo com base nas discussões com o conjunto dos profissionais 
do serviço e com os usuários 
- Avaliação e organização do processo de trabalho durante as reuniões de equipe 
- Realização de atualizações técnicas durante as reuniões de equipe 
- Capacitação de médicos por meio de educação permanente 
- Capacitação da equipe de enfermagem por meio de educação permanente 
- Capacitação da equipe de saúde bucal por meio de educação permanente 

Avaliação - Participação em avaliações nos últimos três anos
- A avaliação do serviço possibilitou relatório dos problemas identificados para o nível central 
da gestão municipal de saúde 
- A avaliação do serviço possibilitou a elaboração de um plano anual de trabalho definido pela 
gestão municipal 
- A avaliação do serviço possibilitou a elaboração de planejamento e reorganização da 
assistência da Unidade com participação do conjunto dos profissionais 
- A avaliação do serviço possibilitou a reorganização das estratégias de gerenciamento local 

Rede de apoio - Apoio matricial por equipe por Núcleo de Atenção à Saúde da Família (NASF) ou 
multiprofissional
- CRAS (Centro de Referência em Assistência Social) ou CREAS (Centro de Referência 
Especializada em Assistência Social) 
- CAPS (Centro de Atenção Psicossocial) ou serviço equivalente 
- Serviços de referência em IST, Aids e hepatites virais 
- Ambulatórios de especialidades ou AME (Ambulatório Médico de Especialidades) 
- CEO (Centro de Especialidades Odontológicas) 
- CEREST (Centro de Referência à Saúde do Trabalhador) 
- ONG (organização não governamental) ou ações comunitárias ligadas grupos religiosos

Fonte: Questionário QualiAB 20169.
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avaliação das condições de nascimento do RN e 
orientações sobre cuidados básicos; 89,0% forne-
cem orientações para o cuidado do RN (vacina-
ção, exames, outros); o primeiro atendimento na 
unidade é agendado por agente comunitário de 
saúde em visita domiciliar ou pela maternidade, 
na alta, pós-parto ou na última consulta de pré-
-natal ou por enfermeiro ou médico em 70,3%; e 
87,5% orientam sobre testes do pezinho, orelhi-
nha e olhinho 

Com relação à vacinação, a aplicação da BCG 
é realizada em 56,0% dos serviços, para polio-
mielite em 76,6%, de Pentavalente em 78,4%, de 
DTP em 78,1%, de tríplice viral em 78,3%, tetra 
viral em 76,5%, meningocócica C em 77,5% e 
para pneumocócica 10 valente em 75,9%. A ofer-
ta de vacinação em instituições e creches é feita 
em 66,9%.

O calendário programado de consultas da 
criança até os dois anos, além de atendimentos 
eventuais não agendados, é realizado em 52,7% 
dos serviços. Organizam grupo de mães e pais 
em apenas 20,2%. Como medidas de prevenção 
da deficiência, a avaliação do crescimento e do 
DNPM é feito em 81,0%, alimentar em 92,0%, 
identificação de distúrbios do desenvolvimen-
to em 75,5%, orientações para prevenção de 
acidentes domésticos em 21,7% e em escolas e 
creches 57,2%, avaliação de acuidade visual em 
38,9%, avaliação de acuidade auditiva em 16,3%, 
orientação para estímulos neuropsicomotor em 
13,8%, ações para inclusão social e combate ao 
preconceito em 13,9%. Também se observa que 
apenas 47,4% referem que não tiveram casos de 
sífilis congênita nos últimos três anos. Com re-

Tabela 1. Desempenho dos serviços de APS do estado de São Paulo na dimensão Atenção à Deficiência em serviços 
de atenção primária à saúde e nos cinco domínios avaliativos, QualiAB 2017/2018.

Domínio Nº de 
indicadores Média Mediana DP Mín Máx

Estrutura (Insumos e Recursos 
Humanos)

17 73,6 76,5 +16,4 58,8 88,2

Qualificação da Atenção ao Pré-natal 24 68,7 75,0 +18,9 62,5 83,3
Qualificação da Atenção à Saúde da 
Criança 

32 56,1 59,4 +19,3 59,4 90,6

Prevenção de incapacidades 
relacionadas a condições crônicas 

32 55,8 59,4 +25,0 25,0 96,9

Atenção à Pessoa com Deficiência e ao 
Cuidador 

23 53,7 52,2 +28,0 43,5 95,7

Dimensão Atenção à Deficiência em 
Serviços de Atenção Primária à Saúde

126 61,6 62,0 +16,8 49,8 90,4

DP: desvio padrão; Mín: valor mínimo; Máx: valor máximo.

Fonte: Autores.

lação às outras ações que promovem a proteção 
da saúde da criança e a prevenção da deficiência 
adquirida pós-natal, o uso de protocolo de aten-
dimento para detecção de violência contra crian-
ças e adolescentes é referido somente em 28,9%; 
identificação de sintomas, queixas físicas e/ou 
psicológicas em 76,7%; sensibilização e capaci-
tação da equipe para identificação de casos em 
34,5%; e vigilância de trabalho infantil em 8,8%. 
As equipes referem fazer reuniões em parceria 
com CRAS sobre atenção à saúde da criança em 
39,1%, e encaminhamento para banco de leite ou 
acesso a leite modificado se necessário em 55,0%. 
Por fim, promovem formação e educação perma-
nente sobre atenção à saúde da criança em 55,0%.

O domínio “prevenção de incapacidades em 
agravos e doenças crônicas” obteve desempenho 
médio de apenas 55,8%. Com relação às ações 
realizadas no serviço que contribuem para o cui-
dado individual, são feitos curativos para úlceras 
agudas e crônicas em 94,7%, atividades em con-
junto com a equipe de vigilância epidemiológica 
e/ou sanitária na comunidade em casos de do-
ença ou agravo de notificação compulsória em 
73,8%, registro dos pacientes de risco diferencia-
do com doenças crônicas não transmissíveis em 
43,7%, orientações para prevenção de acidentes 
e doenças relacionados ao trabalho em 33,8%, 
notificação compulsória de agravos relacionados 
ao trabalho em 44,2% e busca ativa de pacientes 
com doenças crônicas não transmissíveis não 
aderentes a tratamento em 68,8%.

O diabetes, a hipertensão e a hanseníase são 
fatores de risco para condições de saúde limitan-
tes. Assim, valorizam-se ações de rotina para o 



9
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 29(6):1-15, 2024

cuidado dessas doenças. Com relação ao diabetes 
mellitus tipo II: controle, avaliação e orientação 
de cuidados com os pés são efetuados em 78,9%, 
e o exame de fundo de olho em 41,7%. O exame 
de fundo de olho para pacientes com hipertensão 
arterial é feito apenas por 20,6%. As ações para a 
saúde do homem com enfoque no risco cardio-
vascular foram respondidas por 64,5%. 

Com relação à pessoa idosa, a avaliação da 
saúde mental é feita por 69,0%, e da capacidade 
funcional de idosos para realização de atividades 
de vida diárias e atividades instrumentais por 
51,1%. São programadas ações para prevenção 
de quedas de idosos em 64,0%, incentivo e orien-
tação de prática corporal e atividade física para 
idosos em 72,2% e orientações sobre os direitos 
sociais em 41,5%.

Quanto à atenção à hanseníase, o diagnóstico 
de casos novos é referido por 63,3%, acompanha-
mento dos casos pr 62,3%, controle do número 
de casos por 52,7%, dispensação de medicamen-
tos por 34,0%, tratamento supervisionado na 
unidade e no domicílio por 34,3%, notificação 
compulsória por 69,3%, busca ativa de contatos 
intradomiciliares por 67,2% e de faltosos em tra-
tamento por 65,1%, e por fim, ações educativas 
na família e na comunidade sobre esta temática 
por 54,5%. 

Para as ações de vigilância, realiza-se busca 
ativa em casos de doença ou agravo de notifica-
ção compulsória com indicação de controle de 
comunicantes e/ou meio ambiente em 88,0%, 
investigação e controle de comorbidades associa-
das à dependência de álcool em 39,4% e ao uso 
abusivo de drogas em 37,9%. 

A participação da equipe no último ano em 
atividades de formação e educação permanente 
sobre saúde mental foi de 48,8%, sobre saúde do 
idoso, de 40,9%, sobre doença ou agravo de no-
tificação compulsória, de 63,2%, e atenção aos 
casos de hanseníase, de 45,2%.

Em relação ao domínio “estrutura”, com de-
sempenho médio de 73,6%, 77,0% referem que 
têm acesso estrutural às PcD e 67,6% banheiro 
adaptado, 89,5% sala de curativo, 81,2% sala de 
vacina, 80,6% realizam vacinação e 51,3% têm 
sala para atividades coletivas e grupos. Além dis-
so, 77,8% dispõem de consultório dentário e equi-
pamento odontológico. Quanto a insumos, 92,7% 
têm cadeira de rodas e apenas 40,7% contam com 
equipamentos para atenção à urgência/emergên-
cia. Há acesso à ambulância para transporte de 
pacientes em 87,5%, veículo de transporte em 
apenas 37,8% e acesso aos sistemas de informação 
para alimentação de banco de dados em 86,7%.

Com relação aos profissionais que lá atuam, 
os serviços referem ter: médico(a) clínico geral 
ou de saúde da família e enfermeiro(a) em 85,4%; 
auxiliar de enfermagem ou técnico de enferma-
gem em 98,0%; cirurgião-dentista em 65,2%; au-
xiliar de cirurgião-dentista ou técnico de higiene 
dentária e apoio técnico em 63,7%; equipe do 
NASF e/ou multiprofissional em 69,0%.

O domínio “atenção à pessoa com deficiên-
cia e ao cuidador” obteve desempenho médio 
de 53,7%, o mais baixo entre todos. Os servi-
ços referem realizar registro em prontuário de 
ações domiciliares para pessoas acamadas em 
79,4% dos casos, procedimentos domiciliares em 
84,6%,  troca de sonda vesical de demora reali-
zada por 77,2%, diagnóstico e encaminhamento 
para outros níveis de atenção em 80,2%, assis-
tência odontológica, quando é possível efetuar 
na própria unidade, em 58,0%, assistência odon-
tológica domiciliar e realização de atendimento 
odontológico para pacientes acamados somen-
te em 24,5%, orientações de higiene bucal em 
64,8%, visitas domiciliares periódicas com equi-
pe multiprofissional em 51,2%, visitas domicilia-
res periódicas com médico e/ou enfermeiro em 
69,2%, orientações quanto aos direitos sociais em 
45,9%, vigilância e atenção ao uso de álcool e ou-
tras drogas em 33,4%, ações para a saúde sexual 
e reprodutiva em 35,9%, vigilância e atenção em 
casos de violência em 41,4%, detecção, suporte e 
acompanhamento para as situações de violência 
em 35,8%, articulação com rede de saúde e ins-
tituições (escola, escolas especiais, entre outras) 
em 43,0% e discussão de casos específicos com 
rede de saúde (CRAS, Conselho de saúde, CRE-
AS, outros) em 59,8%.

Com relação aos cuidadores, os serviços refe-
rem fazer avaliação e acompanhamento da saúde 
dos cuidadores em 39,2%, grupo de apoio apenas 
em 7,8%, ações para os cuidadores de idosos e/ou 
pessoas acamadas com enfoque nas orientações 
gerais sobre as necessidades cotidianas de cuida-
do em 79,0%, sobre prevenção e identificação de 
situações de violência em 52,2%, orientação para 
os cuidadores em 77,9% e suporte técnico, se ne-
cessário, em 59,6%. Por fim, realiza capacitação 
da equipe sobre atenção à PcD apenas em 36,5% 
dos serviços de APS.

A Tabela 2 traz os resultados dos modelos de 
regressões lineares múltiplas para os escores dos 
domínios e da dimensão por variáveis sobre pla-
nejamento, avaliação em saúde e rede de apoio 
que obtiveram significância estatística (p < 0,05).

Na análise das variáveis independentes que 
demonstraram relação com o escore, ser USF foi 
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Tabela 2. Resultados das regressões lineares múltiplas para os escores dos cinco domínios e da dimensão por variáveis sobre 
tipologia do serviço, planejamento, avaliação e rede apoio com p < 0,05, QualiAB 2017/2018.

Variável independente
Estrutura Pré-natal Saúde da 

criança
Prev. 

incapac.
Atenção 

PcD Dimensão

β p β p β p β p β p β p
USF 62,09 0,00 60,13 0,00 45,20 0,00 41,59 0,00 47,32 0,00 49,81 0,00
UBS -1,61 0,07 -3,73 0,00 -4,80 0,00 -16,45 0,00 -23,38 0,00 -10,36 0,00
MISTA 4,46 0,00 0,42 0,61 0,50 0,54 -3,06 0,00 -2,85 0,01 -0,44 0,50
Outro tipo de serviço -1,80 0,37 -9,29 0,00 -7,34 0,00 -7,44 0,00 -11,58 0,00 -7,71 0,00
Localização rural -14,62 0,00 -0,77 0,54 0,34 0,78 2,75 0,05 -0,21 0,89 -1,46 0,14
Localização urbana (central) 1,74 0,02 0,20 0,79 1,14 0,13 3,05 0,00 -2,88 0,00 0,81 0,19
Planejamento das ações por meio 
de estudo sobre a realidade de saúde 
local realizado nos últimos três anos, 
de dados dos programas, perfil da 
demanda dos casos “extras” (ou não 
agendados), cadastro das famílias ou 
estudos na comunidade 

0,71 0,40 1,46 0,10 1,84 0,04 1,43 0,16 1,11 0,33 1,38 0,05

Médicos - educação permanente -1,00 0,26 -1,44 0,12 -1,48 0,10 -1,48 0,16 -1,97 0,10 -1,49 0,04
Capacitação da equipe em saúde 
bucal por meio de educação 
permanente

-3,61 0,04 0,21 0,91 0,19 0,92 -1,88 0,37 -3,82 0,10 -1,56 0,28

CRAS ou CREAS como rede de 
apoio

2,59 0,00 2,04 0,02 2,29 0,01 2,65 0,01 0,43 0,70 2,04 0,00

Ambulatório de especialidades 
como rede de apoio

-0,54 0,48 -2,40 0,00 -2,50 0,00 -1,36 0,14 -1,93 0,06 -1,82 0,00

Apoio matricial por equipe NASF ou 
multiprofissional

4,73 0,00 2,44 0,02 2,92 0,00 4,06 0,00 3,50 0,01 3,47 0,00

Participação em processos de 
avaliação do serviço

1,64 0,03 2,64 0,00 3,64 0,00 3,45 0,00 4,00 0,00 3,19 0,00

A avaliação do serviço possibilitou 
relatório dos problemas 
identificados para o nível central da 
gestão municipal de saúde 

0,93 0,23 2,43 0,00 3,89 0,00 6,25 0,00 5,52 0,00 4,08 0,00

A avaliação do serviço possibilitou 
a elaboração de um plano anual 
de trabalho definido pela gestão 
municipal 

3,86 0,00 5,67 0,00 5,96 0,00 11,22 0,00 10,12 0,00 7,66 0,00

A avaliação do serviço possibilitou 
a elaboração de planejamento e 
reorganização da assistência da 
Unidade com participação do 
conjunto dos profissionais 

3,02 0,00 2,42 0,00 4,62 0,00 7,13 0,00 8,70 0,00 5,33 0,00

Estrutura: Domínio Estrutura (Insumos e Recursos Humanos). Pré-natal: Domínio Qualificação da Atenção ao Pré-Natal. Saúde da Criança: 
Domínio Qualificação da Atenção à Saúde da Criança. Prev. Incapac.: Domínio Prevenção de Incapacidades Relacionadas a Condições Crônicas. 
Atenção PcD: Domínio Atenção à Pessoa com Deficiência e ao Cuidador. Dimensão: Dimensão Atenção à Deficiência em Serviços de Atenção 
Primária à Saúde.

Fonte: Autores.

o principal fator de proteção para o aumento do 
escore para todos os domínios e para a dimensão 
avaliada, com maiores valores de relação positi-
va. Outras variáveis também se associam de for-
ma positiva à dimensão de avaliação e a todos os 
domínios: ter NASF ou equipe multiprofissional 

como rede de apoio, ter participado de processos 
de avaliação do serviço, ter como desdobramen-
to da avaliação a elaboração de um plano anual 
de trabalho definido pela gestão municipal e a 
reorganização da assistência. Nenhuma variável 
estudada teve relação negativa para a dimensão 
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avaliativa Atenção à deficiência em serviços de 
atenção primária à saúde.

No domínio “estrutura”, para além das variá-
veis mencionadas, ser unidade mista, ter locali-
zação urbana e central e ter o CRAS ou o CREAS 
como rede de apoio tiveram associação positiva 
com o escore. Estar localizado em área rural e ter 
capacitação da equipe de saúde bucal influencia-
ram negativamente no resultado do domínio.

Para “atenção ao pré-natal”, as variáveis que 
também obtiveram relação positiva foram ter 
CRAS ou CREAS e ter como desdobramento da 
avaliação o relatório de problemas identificados 
no serviço para o nível central de gestão. A re-
lação negativa se deu quando se trata de UBS ou 
arranjo organizacional do serviço diferente de 
saúde da família, unidades tradicionais ou UBS 
com postos avançados e a presença na rede de 
apoio de ambulatório de especialidades.

O domínio “atenção à saúde da criança” apre-
senta relação positiva também com as seguintes 
variáveis independentes: planejamento das ações 
por meio de estudos realizados nos últimos três 
anos e de dados dos programas, perfil da deman-
da dos casos “extras” (ou não agendados), cadas-
tro das famílias ou estudos na comunidade, ter 
CRAS ou CREAS como rede de apoio e ter como 
desdobramento da avaliação o relatório de pro-
blemas identificados no serviço para o nível cen-
tral de gestão. Já a influência negativa se dá por 
ser UBS, outro arranjo organizacional do serviço 
e ter ambulatório de especialidades como rede de 
apoio.

Para “prevenção de incapacidades em agra-
vos e doenças crônicas” houve relação positiva, 
para além do citado, para localização urbana cen-
tral, ter CRAS e CREAS, o relatório de problemas 
identificados no serviço para o nível central de 
gestão como desdobramento de avaliação do ser-
viço. Ser UBS, ser unidade mista ou outro tipo de 
serviço obtiveram relação negativa.

O último domínio, “atenção a à pessoa com 
deficiência e ao cuidador” obteve relação positiva 
com arranjo organizacional denominado como 
de outro tipo de serviço e relatório de problemas 
identificados no serviço para o nível central de 
gestão a partir de processo avaliativo, além do já 
abordado. Já negativamente: ser UBS ou unidade 
mista e ter localização urbana central.

Por fim, para além das variáveis que se asso-
ciaram a todos os domínios e à dimensão, houve 
associação positiva no escore da dimensão Aten-
ção à deficiência em serviços de atenção primária 
à saúde ter rede de apoio de CRAS e CREAS e 
relatório de problemas identificados no serviço 

para o nível central de gestão. Ser UBS ou outro 
tipo de serviço de APS diferente do abordado no 
instrumento, educação permanente para médi-
cos, ambulatório de especialidades na rede de 
apoio foram as variáveis que obtiveram valor de 
beta negativo.

Discussão	

Os resultados encontrados demonstram que os 
serviços de APS avaliados apresentam limitações 
enquanto componentes de uma RCPcD, há fra-
gilidades que os gestores devem buscar superar 
para promover o fortalecimento e a consolidação 
das políticas e diretrizes já implantadas.

O desempenho médio da dimensão Atenção 
à deficiência em serviços de atenção primária à 
saúde se aproxima do desempenho de seus domí-
nios. Os valores mínimos e máximos e o desvio 
padrão demonstram grande disparidade. Portan-
to, há serviços que estão mais bem estruturados 
e organizados, enquanto outros estão muito dis-
tantes do preconizado. Pode-se dizer que, quan-
do se trata de deficiência, o senso comum é de 
que sejam feitos o diagnóstico inicial e o enca-
minhamento para nível secundário e terciário, 
sem manutenção do seguimento no serviço de 
APS. Contudo, essa análise não explica por que 
as ações de prevenção da deficiência ao nasci-
mento e adquirida ainda estão tão incipientes, já 
que a atenção ao pré-natal, à saúde da criança e às 
doenças crônicas constituem temáticas teorica-
mente mais apropriadas como objeto de trabalho 
em saúde da APS. Cabe também ressaltar que a 
APS no estado de São Paulo tem baixa cobertura 
de serviços USF, obtendo uma rede heterogênea 
com relação ao modelo organizacional12.

O domínio “estrutura” obteve o maior desem-
penho entre os domínios. As barreiras de aces-
sibilidade arquitetônica representam obstáculos 
que impedem que os indivíduos com deficiência 
física possam exercer seus direitos de acesso à 
saúde, à inserção social e ao fortalecimento de 
sua participação enquanto cidadão13.

Os domínios avaliativos “atenção ao pré-na-
tal” e “atenção à saúde da criança” apresentam 
maiores taxas de resposta para oferta de proce-
dimentos, como exames, vacinas e tratamentos. 
Contudo, as ações que necessitam de maior re-
lação entre planejamento, organização e capaci-
tação reduzem o escore do domínio, o que de-
monstra que os serviços não têm conhecimento 
e atualização técnica com base no Caderno de 
Atenção Básica do pré-natal de baixo risco 14, da 
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Rede Cegonha15, do Decreto nº 60.075, de 17 de 
janeiro de 201416, referente ao Programa Estadual 
de Atendimento à Pessoa com Deficiência Inte-
lectual: São Paulo pela Igualdade de Direitos. 

A oferta de vacinação da APS, enquanto me-
dida de proteção da saúde da gestante, garante 
qualificação da atenção ao pré-natal e à saúde 
da criança. A taxa de cobertura da vacinação em 
2017 no estado de São Paulo foi de 67,2917, muito 
aquém do esperado, e assim corrobora a urgente 
necessidade de fortalecimento imediato, já que 
a diminuição dessa cobertura tem acarretado 
grandes agravos à saúde pública.

O Programa Nacional de Triagem Neona-
tal aborda a relevância da realização do teste do 
olhinho para a prevenção da cegueira infantil18. 
O teste do olhinho, ou teste do reflexo vermelho, 
é um exame que deve ser realizado em bebês e 
pode detectar e prevenir alterações oculares, as-
sim como o agravamento dessas alterações. No 
Brasil, apenas 51,1% das crianças com menos de 
dois anos de idade o realizam no primeiro mês 
de vida19. 

A criança, quando pertencente a um grupo 
populacional específico, como a deficiência, ten-
de a estar submetida a alguma forma de exclusão 
social20. A Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência estipula o acesso 
desse público a todos os serviços comunitários e 
sua integração em todas as áreas da sociedade21. 
A abordagem comunitária também deve estabe-
lecer estratégias que envolvam a família, a comu-
nidade, os serviços e os profissionais da saúde, 
como meio de integralizar a assistência às neces-
sidades das PcD22.

As ações educativas em ambientes escolares 
são ferramentas importantes para a promoção da 
qualidade de vida, ainda que devam ultrapassar 
a ênfase biologicista23. Os achados deste estudo 
demonstram que há baixa incorporação pelos 
serviços dessas atividades.

O domínio “prevenção de incapacidades em 
agravos e doenças crônicas”, que também obteve 
um desempenho insatisfatório, tem diversos indi-
cadores que demonstram a capacidade de organi-
zação do processo de trabalho das equipes de APS 
para a prevenção da deficiência adquirida que ge-
rem limitações funcionais, como amputação, do-
enças cerebrovasculares e cardiovasculares. 

As “Diretrizes de atenção à pessoa amputa-
da”24 coloca a importância do papel da APS no 
cuidado dessas condições para monitorar e as-
sistir os usuários que apresentam diagnóstico 
de doenças que podem ter como consequência 
a amputação de membros, promovendo o diag-

nóstico precoce, a oferta dos medicamentos ne-
cessários para o tratamento, a oferta de cuidado 
multiprofissional, o encaminhamento para os de-
mais níveis de atenção e assistência ao indivíduo 
com amputação para o cuidado integral, ou seja, 
que todas as suas necessidades de cuidado e de 
assistência para além do cuidado específico de-
corrente da amputação sejam atendidas em con-
junto com equipes de atenção domiciliar e NASF. 
Luccia e Silva25 referem que aproximadamente 
80% das amputações de membros inferiores são 
realizadas em pacientes com doença vascular pe-
riférica e/ou diabetes. 

A vigilância em saúde do trabalhador tam-
bém é valorizada nos indicadores presentes nesse 
domínio e demonstram a incipiência das ações 
com enfoque na prevenção. É importante res-
saltar que há maior prevalência de acidentes de 
trabalho incapacitantes no sexo masculino por 
conta do perfil de funções ocupacionais5.

A violência é uma condição de destaque nas 
políticas de saúde e de difícil institucionalização 
como prática de vigilância e cuidado, como visto 
nos resultados. Cabe destacar que os diversos in-
dicadores presentes nos domínios que abordam 
tal fenômeno são genéricos, mas que se inter-re-
lacionam com a proteção da saúde e a prevenção 
da deficiência adquirida. Assim como com rela-
ção ao uso de álcool e outras drogas, que são fa-
tores de risco para ocorrência de deficiências. O 
uso de substâncias psicoativas, além de implica-
ções na gestação, na infância e adolescência, tam-
bém possibilita alteração do DNPM e agravam as 
situações de risco e vulnerabilidade. 

Com relação à manutenção do seguimento da 
PcD abordada no domínio “atenção à pessoa com 
deficiência e ao cuidador”, a principal taxa de res-
posta positiva se refere ao encaminhamento para 
os serviços especializados, seguido de orientação 
aos cuidadores e visitas domiciliares do médico 
e/ou enfermeiro e equipe multiprofissional. 

As visitas domiciliares, enquanto ferramentas 
de acesso, integralidade e cuidado longitudinal, 
são muitas vezes prejudicadas pela cobertura da 
área de abrangência muito acima do preconizado 
ou ainda muito maior do território de abrangência 
do serviço de APS, o que contribui negativamente 
na efetivação da assistência domiciliar como ação 
de rotina dos serviços, diante da sobrecarga da 
demanda sobre os profissionais de saúde26.

As ações voltadas aos cuidadores em ambien-
te escolar apresentam baixa adesão, assim como 
orientações sobre o direito das pessoas idosas, 
suporte técnico, avaliação e acompanhamento 
da saúde do cuidador e realização de grupos de 
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cuidadores quase ausentes na porcentagem de 
respostas. O cuidador tem um papel importante 
para a vinculação do indivíduo ao cuidado e aos 
serviços de saúde em situações de dependência 
parcial ou total. Assim, faz-se necessário fortale-
cer as ações de cuidado a esse trabalhador formal 
ou informal, seja ele membro da família ou não, 
diante da sobrecarga emocional e ocupacional 
gerada pelo exercício de cuidado27.

A análise efetuada por regressão linear múl-
tipla das variáveis independentes que demons-
traram relação significativa com os domínios e 
com a dimensão avaliada obteve como principais 
fatores a tipologia do serviço (ser USF), a parti-
cipação em processos de avaliação do serviço e 
desdobramentos, a elaboração de um plano anual 
de trabalho definido pela gestão municipal, a re-
organização da assistência e ter equipe NASF ou 
multiprofissional para apoio técnico.

Diversos estudos28,29 têm demonstrado me-
lhores resultados no desempenho de USF. Os 
outros tipos de serviços, como UBS tradicional, 
misto ou arranjo diferente do abordado no ins-
trumento, obtiveram influência negativa sobre os 
resultados na maioria dos aspectos estudados.

A localização urbana central obteve influên-
cia positiva para os domínios de estrutura e pre-
venção da incapacidade, mas com valor de beta 
baixo, por ter maior disposição de rede de apoio 
ou de estrutura. Já o domínio referente à estrutu-
ra teve relação negativa com a localização rural, 
podendo-se inferir que são serviços com meno-
res condições de acessibilidade e de disponibili-
dade de insumos.

Destaca-se que, além das equipes de NASF e 
multiprofissionais, a presença de serviços como 
CRAS ou CREAS obteve relação positiva com a 
maioria dos escores. Há vários estudos que de-
monstram o impacto da criação das equipes mul-
tiprofissionais e de NASF para a qualificação da 
APS, em prol de uma oferta de ações mais reso-

lutiva e que abrange a complexidade do processo 
saúde-doença30. O mesmo se dá pela parceria das 
unidades de saúde com as equipes de assistência 
social, que possibilitam discussões de casos e in-
terface com outros níveis de atenção31.

As estratégias de formação dos membros da 
equipe não obtiveram significância estatística, 
com exceção da variável sobre educação perma-
nente para médicos, que na dimensão geral teve 
influência negativa. A presença de ambulatórios 
médicos de especialidades também teve relação 
negativa com os escores, especificamente dos 
domínios relacionados ao pré-natal e à saúde da 
criança e da dimensão, ainda que com valores 
baixos de beta. Não é possível explicar claramen-
te tal resultado, contudo podemos pensar que 
ainda há muito em que avançar na consolidação 
de redes dinâmicas de atenção à saúde, pois os 
serviços atuam muitas vezes de forma isolada e 
sem processos e fluxos de referência e contrar-
referência.

Vários indicadores de planejamento não obti-
veram relação significativa com o escore dos do-
mínios e da dimensão, em grande maioria pelo 
fato de alcançarem frequências baixas ou médias, 
o que demonstra fragilidades na questão do ge-
renciamento dos serviços. 

Portanto, os dados demonstram que há muito 
em que avançar para a qualificação da abordagem 
da deficiência nos serviços de APS, mesmo que a 
RCPcD esteja publicada desde 2012 para a orga-
nização do sistema de saúde, pois a efetivação da 
construção de redes de atenção depende de com-
plexas construções micro e macropolíticas.

Apesar da inespecificidade do instrumento 
QualiAB a respeito da temática, o modelo ava-
liativo demonstrou ser uma boa estratégia de 
diagnóstico das práticas desenvolvidas nos servi-
ços de APS sobre o objeto “deficiência”, contem-
plando diferentes temas dentro da prevenção, da 
promoção e da assistência à saúde.
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